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                                           ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA
DE  VÍCIOS  OU  FALTA DE  FUNDAMENTAÇÃO.
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
MERO INCONFORMISMO. REJEIÇÃO.

In casu, a irresignação não é passível de apreço
na  via  estreita  dos  embargos  de  declaração,
tratando-se, na verdade, de mero inconformismo
com  a  tese  lançada  no  decisum  que  lhe  foi
desfavorável,  com  intuito  de  reapreciação  da
matéria  para  modificar  a  decisão  embargada  e
adequá-la ao seu entendimento, o que se mostra
completamente inviável em sede de embargos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl.321.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração interpostos por Eudes
de  Arruda  Barros  em  face  do  acórdão,  de  fls.  290-293,  que  negou
provimento  a  sua  apelação,  esta  contra  a  sentença  que  julgou
improcedente  o  pedido  do  embargante,  autor  da  presente  ação
declaratória de inexistência de débito c/c repetição de indébito e danos
morais.

Através dos presentes embargos declaratórios, com pedido
de efeitos modificativos, o autor/apelante insiste na inexistência de débito
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em face do Banco do Brasil, insistindo ainda pelos danos morais, valendo-
se da alegação da existência de omissões no acórdão em fomento.

Contrarrazões às fls. 308-313

É o relatório.

VOTO

Como é cediço, os embargos de declaração serão cabíveis
sempre que houver necessidade de sanar qualquer omissão, obscuridade
e/ou contradição em uma decisão judicial considerando-se que as mesmas
devem ser claras e precisas,  haja vista a incontestável  importância dos
seus efeitos e fundamentos. 

A sentença  do  Juízo  monocrático  julgou  improcedente  o
pedido  autoral,  não  reconhecendo  dano  moral  na  conduta  do  banco
promovido,  ora  embargado,  de envio  de  correspondências  ao  autor,
solicitando sua regularização cadastral, sob pena de bloqueio do cartão de
crédito, este agora inativo.

A  conduta  do  promovido  em  solicitar  a  solução  de
pendências, por si só, não mostrou a cobrança de débitos existentes junto
ao Banco. Tão pouco, a ameaça de inscrição em órgãos de restrição ao
crédito,  a  ponto  de  configurar  o  dano  moral  pleiteado,  por  isso  que  a
sentença foi de improcedência, tendo o autor apelado.

A  apelação  foi  julgada  pelo  acórdão,  de  fls.  290-293,
decisão ora combatida pelo autor, desta feita em sede de aclaratórios, já
que o colegiado entendeu, à unanimidade, negar provimento ao recurso do
autor, por entender conforme o Juiz, no caso, não reconhecendo o dano
moral na conduta da instituição bancária.

Ora,  diante  do  contexto  fático-probatório  carreado  aos
autos, não restou evidente que o ato praticado pelo promovido foi capaz de
causar  ao  promovente  profunda  dor,  humilhação  ou  angústia,  não
passando, ao meu sentir, de mero dissabor.  Portanto, não há o que se
falar  em condenação  do  promovido  ao  pagamento  de  indenização  por
dano extrapatrimonial.

Nesse diapasão, essa Corte de Justiça já decidiu:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  IMPROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA  DA
PROMOVENTE.  PARCELAMENTO  DA  FATURA  DO
CARTÃO  DE  CRÉDITO.  PROCESSAMENTO
EQUIVOCADO.  FALHA NA PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.
ENVIO DE FATURAS SEM VALOR ESPECIFICADO PARA
ENDEREÇO DA PROMOVENTE. SUSPENSÃO DE NOVAS
COMPRAS.  DANO  MORAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
MERO  ABORRECIMENTO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
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INOCORRÊNCIA.  PRECEDENTES  DESTE  SODALÍCIO
EM CASOS  SIMILARES.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPPROVIMENTO.  -  A ocorrência de dano moral está
condicionada  a  existência  de  dor,  constrangimento  e
humilhação  intensos  que  fujam  à  normalidade,
interferindo na atuação psicológica do ser humano. - O
processamento equivocado do parcelamento do débito da
fatura  da  autora,  sem  que  haja  a  inclusão  do  nome  do
consumidor  no  cadastro  de  maus  pagadores,  sem  a
comprovação  de  qualquer  repercussão  externa,  configura
mero  aborrecimento.  - O  entendimento  desta  Corte  de
Justiça é no sentido de que "Não cabe indenização por
danos morais pela simples cobrança indevida, sem que
reste demonstrado qualquer dano suportado pela parte
cobrada, tratando-se de mero aborrecimento inerente às
relações contratuais. (TJPB; APL 001.2010.000151-8/001;
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB  21/05/2013).  grifo
nosso  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00787761720128152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO , j. em 19-04-2016) grifei.

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE  ATO  ILEGAL  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  SERVIDORA
PÚBLICA  MUNICIPAL.  NOMEAÇÃO  POR  MEIO  DE
CONCURSO.  POSTERIOR  TRANSFERÊNCIA  DE
LOCALIDADE  DE  TRABALHO.  NECESSIDADE  DE
MOTIVAÇÃO.  INTERESSE  PÚBLICO  NÃO
DEMONSTRADO.  ILEGALIDADE.  ABUSO  DE  PODER
CONFIGURADO.  NULIDADE  DO  ATO.  DANO  MORAL
NÃO  CONFIGURADO.  INDENIZAÇÃO  DESCABIDA.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DA
REMESSA  E  DO  APELO.  -  (...)  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00061775820138150251,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO , j. em 24-05-2016) grifei.

Tudo  isso  foi  sopesado  no  acórdão  em  disceptação,
portanto,  não  havendo  que  se  fala  em omissão,  tal  qual  alegada  pelo
autor/embargante. 

Os  embargos  de  declaração  têm  cunho  integrativo,  no
sentido de aclarar, esclarecer ou complementar o texto da decisão, não
podendo,  em  tese,  ser  utilizado  com o  fito  de  realizar  modificação  no
julgado, conforme, inclusive, se infere da dicção do art. 1.022 do Código de
Processo Civil/2015, que prescreve in verbis:

Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra
qualquer decisão judicial para: 

I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; 
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II – suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

 III – corrigir erro material.

Com  efeito,  não  havendo  qualquer  vício  no  julgado,
impossível o acolhimento dos presentes embargos, como já se manifestou
o STJ, destacado onde importa:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE
DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE.  COMPETÊNCIA
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.  OMISSÃO E
CONTRADIÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  VÍCIOS.  I.  A
fundamentação adotada no acórdão é  suficiente
para  respaldar  a  conclusão alcançada,  pelo quê
ausente  pressuposto  a  ensejar  a  oposição  de
embargos  de  declaração.  II.  Não  compete  a  esta
corte  superior  a  análise  de  suposta  violação  de
dispositivos  constitucionais,  ainda  que  para  fins  de
prequestionamento,  sob  pena  de  usurpação  da
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal,
ex VI art. 102, III,  da Constituição da República. III.
Embargos  de  declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl-
AgRg-AREsp  770.413;  Proc.  2015/0218112-1;  BA;
Primeira Turma; Relª Minª Regina Helena Costa; DJE
02/12/2015). 

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  REITERAÇÃO  DE
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  JÁ  OPOSTOS.
INVIABILIDADE DE TAL DESIDERATO. EMBARGOS
REJEITADOS.  1.  "A jurisprudência  desta Corte é
firme  no  sentido  de  que  os  embargos  de
declaração, ainda que opostos com o objetivo de
prequestionamento  visando  à  interposição  do
apelo  extraordinário,  não  podem  ser  acolhidos
quando  inexistentes  omissão,  contradição  ou
obscuridade  na  decisão  recorrida" (EDcl  no  MS
11.484/DF, Rel.  Min. PAULO GALLOTTI, TERCEIRA
SEÇÃO, DJ 2/10/2006). 2. A oposição de embargos
declaratórios em embargos declaratórios, requerendo
a manifestação dessa Corte sobre tema já decidido
caracteriza,  nos  moldes  do  inciso  IV do  art.  17  do
CPC,  litigância  de  má-fé  por  parte  do  embargado,
bem como prejuízo da efetiva prestação jurisdicional.
3. Embargos declaratórios rejeitados, com aplicação
de multa de 1%, nos termos do art. 18 do CPC, sobre
o  valor  da  causa.  (EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  Ag
901.264/MG,  Rel.  Ministra  MARIA  THEREZA  DE
ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
16/09/2010, DJe 04/10/2010)
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A irresignação não é passível de apreço na via estreita dos
embargos de declaração,  tratando,  na verdade,  de mero inconformismo
com a tese lançada no  decisum  que lhe foi desfavorável, com intuito de
reapreciação da matéria para modificar a decisão embargada e adequá-la
ao seu entendimento, o que se mostra completamente inviável.

Destarte,  da  leitura  do  acórdão  objurgado  vislumbra-se  a
inexistência  de  qualquer  contradição,  omissão  ou  obscuridade,  que
autorize, nesse ponto, o acolhimento dos presentes embargos.

Desse  modo,  também  não  há  que  se  falar  em
prequestionamento,  não  havendo  na  hipótese  qualquer  vício  a  ser
retificado,  in  caso,  tendo  sido  os  fundamentos  explicitados  no  acórdão
bastantes para justificar a decisão. 

Registre-se  que  os  Embargos  Declaratórios não  se
prestam a responder questionário ou consulta formulada pela parte (STJ,
EDclREsp. 11.847-0). Significa dizer que o julgador não está adstrito ao
exame  dos  dispositivos  legais  invocados  no  recurso,  pois  ele,  quando
decide, aplica o direito como um todo, isto é, interpreta todos os artigos e
princípios  de  uma  forma  sistêmica  e,  desde  que  sua  decisão  esteja
devidamente fundamentada, como na hipótese está. A falta de expressa
menção a este ou aquele dispositivo não caracteriza omissão a ensejar a
oposição de embargos de declaração.

 Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  PARA  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  REJEIÇÃO.  "A  solução
integral  da  controvérsia  com base  em fundamentos
suficientes torna desnecessária a análise de todos os
preceitos normativos indicados pelo embargante, até
mesmo  para  fins  de  prequestionamento"  (STJ,  1.ª
Seção, EDcl. na Rcl. n.º 3.914/BA, Rel. Min. Castro
Meira, j. em 26.09.2012) (Grifos de agora).

DISPOSITIVO

Pelo  exposto,  forte  nas  razões  acima,  REJEITO  OS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  dada  a  inexistência  de  vícios  no
acórdão, sobretudo a omissão ou falta de prequestionamento alegado.

É como voto.

Presidiu a sessão o  Exmo Des. Saulo Henrique de Sá e
Benevides.  Participaram  o  julgamento,  o  Exmo  Dr.  Carlos  Antônio
Sarmento (relator), Juiz convocado em substituição ao Des. José Aurélio
da Cruz, o Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado em substituição a
Desa. Maria das Graças Morais Guedes, e Des. Saulo Henrique de Sá e
Benevides.
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Presente ao julgamento o Exmo. Dr.  Rodrigo Marques da
Nóbrega, Promotor de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de setembro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento

Relator convocado

Embargos de Declaração nº  0000847-61.2014.815.0731 6


